
MARINHA DO BRASIL
1º BATALHÃO DE OPERAÇÕES LITORÂNEAS DE FUZILEIROS NAVAIS

Processo Administrativo NUP 63190.003199/2026-03
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 781200-76/2026

                                                                                                                                                         

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  empresa  especializada  para  prestação  de  serviços  de  manutenção
preventiva,  corretiva,  urgente  e  emergencial  em  câmaras  frigoríficas  (congelamento  e
resfriamento),  com  fornecimento  e  substituição  de  peças,  componentes  e  acessórios,  para
atender às necessidades do Rancho do 1º Batalhão de Operações Litorâneas de Fuzileiros Navais
(1ºBtlOpLit),  conforme especificações  e condições constantes deste Termo de Referência e de
seus anexos.
1.2. A  seleção da proposta será realizada pelo critério de  menor preço global do lote, sob o
regime de  empreitada por  preço unitário,  observados os  itens,  especificações e quantitativos
estimados constantes da tabela a seguir.

Planilha de Custos Consolidada (Lote Único)

Lote 1 – Manutenção de Câmaras Frigoríficas (Congelamento e Resfriamento)

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UF QTD
Valor

Unitário 
Valor Total

1.1 Serviço de manutenção preventiva em 
câmara de congelamento.

20796 SV 2
R$ 513,27 R$ 1.026,54

1.2 Serviço de manutenção corretiva em câmara 
de congelamento com higienização e recarga 
de gás quando for o caso.

20796 SV 2

R$ 1.241,67 R$ 2.483,34

1.3 Serviço de manutenção corretiva em câmara 
de congelamento substituição de compressor
quando for o caso.

20796 SV 1

R$ 6.432,15 R$ 6.432,15 

1.4 Serviço de manutenção preventiva em 
câmara de resfriamento

20796 SV 2
R$ 513,27 R$ 1.026,54

1.5 Serviço de manutenção preventiva em 
câmara de resfriamento com higienização e 
carga de gás, quando for o caso.

20796 SV 2

R$ 1.241,67 R$ 2.483,34

1.6 Substituição de compressor em câmara de 
resfriamento.

20796 SV 1
R$ 5.100,00 R$ 5.100,00 

1.7 Substituição de Solenoide. 20796 SV 2 R$ 368,40 R$ 736,80

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025



1.8 Substituição de Controlador. 20796 SV 2 R$ 340,85 R$ 681,70

1.9 Substituição de Micro ventilador. 20796 SV 2 R$ 144,53 R$ 289,06

1.10 Substituição de Resistência para de gelo 
evaporadora.

20796 SV 2
R$ 262,07 R$ 524,14

1.11 Substituição de Sensor S1 – temperatura 
ambiente.

20796 SV 2
R$ 70,15 R$ 140,30

1.12 Substituição de Sensor S2 – temperatura de 
evaporação.

20796 SV 2
R$ 94,90 R$ 189,80

1.13 Substituição de Chave contadora do 
compressor 32ª.

20796 SV 2
R$ 180,50 R$ 361,00

1.14 Substituição de Contadora de gelo 25ª. 20796 SV 2 R$ 210,53 R$ 421,06

1.15 Substituição de Contadora evaporadora 12ª. 20796 SV 2 R$ 134,49 R$ 268,98

1.16 Substituição de Relé falta de fase. 20796 SV 2 R$ 189,81 R$ 379,62

1.17 Substituição de Relé de sobrecarga. 20796 SV 2 R$ 144,74 R$ 289,48

TOTAL (R$) R$ 22.833,85

1.3. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns.
1.4. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
formalização com a emissão da Nota de Empenho, durante o qual os serviços serão executados de 
acordo com a demanda da Administração, mediante emissão das respectivas Ordens de Serviço, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
1.5. O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratados por escopo.              
1.6. A execução do objeto se dará de forma parcelada, sob demanda, mediante prévia emissão
de Nota de Empenho e da correspondente Ordem de Serviço, sendo o instrumento de contrato
substituído pela Nota de Empenho, na forma do art. 95, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e do Anexo
I deste Termo de Referência. Os pagamentos serão realizados conforme os serviços efetivamente
executados e atestados, com base nos preços unitários contratados.
1.7. Em caso de divergência entre a descrição dos itens no Termo de Referência e a descrição
deles no sítio gov.br/compras, prevalecerá o descrito no Termo de Referência.
1.8. Todos os itens são destinados  preferencialmente a ME/EPP, de acordo com o inciso I do
art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação é indispensável para assegurar a continuidade operacional e a conservação
das câmaras frigoríficas (congelamento e resfriamento) do Rancho do 1º Batalhão de Operações
Litorâneas de Fuzileiros Navais, estruturas críticas responsáveis pelo acondicionamento de cerca
de 5 toneladas de gêneros alimentícios e pelo suporte ao preparo diário de aproximadamente
1.200  refeições  ao  efetivo.  A  intervenção  técnica  especializada,  preventiva  e  corretiva,  com
fornecimento  de  peças  sob  demanda,  justifica-se  pela  inexistência  de  pessoal  habilitado,
ferramental específico e sobressalentes no quadro próprio da Organização Militar, sendo essencial
para restabelecer os parâmetros térmicos normais, garantir a conformidade com o Regulamento
de Segurança dos Alimentos das Forças Armadas (MD42-R-01 / Portaria GM/MD nº 5.703/2023),
evitar  o  risco  de  perda  de  insumos  perecíveis  por  pane,  prevenir  danos  ao  erário  e  afastar
potenciais sobrecargas nas instalações elétricas.
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2.2. A presente contratação direta fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021,
em virtude de a despesa ser de pequeno valor.
2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 00394502000144-0-000180/2026;                                                       
Data de publicação no PNCP: 19/02/2026;
Id do item no PCA: 185, 186, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194, 195, 196, 197, 198, 199, 200 e
201;
Classe/Grupo: 871;
Identificador da Futura Contratação: 781200-66/2026;

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Indicação de marcas ou modelos:

3.1. Poderão ser utilizados equipamentos, componentes e peças compatíveis com os sistemas
existentes, devendo atender rigorosamente às especificações técnicas, padrões de encaixe e níveis
de desempenho equivalentes ou superiores aos dos fabricantes originais.

Vistoria

3.2. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar
vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado
para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 09:00 às 13:30 horas, devendo o agendamento ser
efetuado com no mínimo 01 (um) dia de antecedência pelo telefone (21) 2101-0868 ou pelos e-
mails: carlos.luis@marinha.mil.br / 87388278@marinha.mil.br.

3.2.1. O  endereço  para  realização  da  vistoria  é:  1º  Batalhão  de  Operações
Litorâneas de Fuzileiros Navais (1ºBtlOpLit), Av. Brasil, nº10768 – Penha – RJ,
CEP: 21012-350.
3.2.2. Caso  o  licitante  deseje  adentrar  no  1ºBtlOpLit  com  veículo,  será
necessário enviar os seguintes dados para os e-mails citados no item anterior:

3.2.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do
Aviso  de  Dispensa  Eletrônica,  estendendo-se  até  o  dia  útil  anterior  à  data
prevista para a abertura do procedimento no sistema Compras.gov.br.

3.3. Por  ocasião  da  vistoria,  o  licitante,  ou  o  seu  representante  legal,  deverá  estar
devidamente  identificado,  apresentando  documento  de  identidade  civil  e  documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
3.4. A realização da vistoria é facultativa,  não podendo a sua não realização embasar
posteriores  alegações  de  desconhecimento  das  instalações,  dúvidas  ou  omissões  para
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a) Nome completo;
b) Identidade;
c) CPF;
d) Nome da empresa; e
e) Dados do veículo.



descumprimento  contratual, devendo  a  adjudicatária  assumir  integralmente  os  ônus
decorrentes da execução dos serviços.
3.5. Caso opte por não realizar a vistoria técnica, a licitante deverá apresentar, junto à
proposta de preços, declaração formal assinada por seu responsável legal atestando pleno
conhecimento das  condições  locais,  da  complexidade  dos  serviços  e  das  instalações  da
Unidade, assumindo total responsabilidade pelas condições de execução contratual (art. 63,
§§ 2º e 3º, da Lei nº 14.133/2021).

Subcontratação

3.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

3.7. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021.

Sustentabilidade

3.8. Na  execução  dos  serviços,  a  contratada  deverá  obedecer  às  disposições  da
Resolução CONAMA n° 340, de 25/09/2003 e da Instrução Normativa Ibama, nº 5, de 14 de
fevereiro  de  2018,  nos  procedimentos  de  recolhimento,  acondicionamento,
armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDOs
abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano),
obedecendo às seguintes diretrizes:

3.8.1. não  é  permitida  a  liberação  intencional  de  substância  controlada  na
atmosfera  durante  as  atividades  que  envolvam  sua  comercialização,  envase,
recolhimento,  regeneração,  reciclagem,  destinação  final  ou  uso,  assim  como
durante a instalação,  manutenção,  reparo e funcionamento de equipamentos
ou sistemas que utilizem essas substâncias;
3.8.2. durante  os  processos  de  retirada  de  substâncias  controladas  de
equipamentos ou sistemas, é obrigatório que as substâncias controladas sejam
recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de regeneração e/ou de
incineração;
3.8.3. É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de
suas embalagens antes de sua destinação final ou disposição final;
3.8.4. Caberá  à  Contratada  a  responsabilidade  pela  logística  reversa  e  pelo
descarte final adequado de peças metálicas substituídas, óleos lubrificantes de
compressores,  filtros  secadores  e  resíduos  decorrentes  da  manutenção,  em
estrita observância à Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução

4.1. A execução do objeto ocorrerá sob demanda da Administração, durante o prazo de 
vigência da contratação, mediante emissão de Ordem de Serviço específica, na qual serão 
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indicados os serviços a serem executados, os respectivos quantitativos e demais informações 
necessárias à sua realização.

4.1.1. A contratação dos serviços ocorrerá de forma parcelada e conforme a 
necessidade da Administração, não implicando a emissão das Ordens de Serviço 
obrigação de utilização integral dos quantitativos estimados neste Termo de 
Referência.

Local e horário da prestação dos serviços

4.2. Os serviços serão prestados no 1º Batalhão de Operações Litorâneas de Fuzileiros Navais 
(1ºBtlOpLit), Av. Brasil, nº 10768 – Penha – Rio de Janeiro/RJ, CEP: 21012-350.
4.3. Os serviços serão prestados de segunda a sexta-feira, no horário compreendido entre 
08:00 e 16:00 horas, ressalvadas as situações de manutenção urgente ou emergencial 
previamente autorizadas pela fiscalização.

Rotinas a serem cumpridas

4.4. A execução contratual observará as rotinas:
4.4.1. Os serviços, objeto do processo, destinam-se a manter e restabelecer os 
equipamentos ao seu perfeito estado, mediante a substituição autorizada de peças 
que se apresentarem danificadas, gastas ou defeituosas e/ou execução de regulagens, 
ajustes mecânicos, elétricos e o que mais seja necessário ao restabelecimento das 
condições de pronto uso do equipamento, conforme os tipos de manutenção e 
procedimentos listados abaixo:

4.4.1.1. Manutenção Preventiva: sistemática regular de revisões com o 
intuito de proporcionar as melhores condições de desempenho do equipamento 
no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança, contemplando a 
prevenção de defeitos que possam resultar na indisponibilidade dele;
4.4.1.2. Manutenção corretiva: atividade que visa tornar operacional o 
equipamento ocasionalmente desativado ou com funcionamento debilitado, em 
razão de defeitos e desgastes originados pelo uso ou falha no processo fabril;
4.4.1.3. Manutenção urgente: manutenção na qual uma eventual 
suspensão das atividades de um equipamento poderá prejudicar o andamento 
das tarefas, mas que poderá ser sanada em breve;
4.4.1.4. Manutenção emergencial: caracterizada por ocorrência em 
equipamentos que suspendam imediatamente o andamento das atividades, 
podendo ocasionar consequentes danos ao erário. Por exemplo: manutenção 
emergencial de câmara frigorífica ou equipamentos imprescindíveis para o 
funcionamento da padaria/cozinha;

4.4.2. A CONTRATADA deve obrigatoriamente disponibilizar logística de atendimento 
que possibilite o deslocamento em tempo hábil, especificamente nos casos em que 
houver urgência ou emergência na contratação;
4.4.3. As demandas serão formalizadas mediante a emissão de Ordem de Serviço pela
fiscalização do contrato, de acordo com as necessidades da Contratante.

4.5. A Contratada deverá aplicar obrigatoriamente peças e componentes novos, de primeiro 
uso, de fabricação original ou com padrões técnicos equivalentes/superiores homologados, sendo 
terminantemente vedado o uso de peças recuperadas, usadas ou recondicionadas.
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4.6. A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as especificações técnicas 
estabelecidas neste Termo de Referência, sendo vedada a cobrança de valores não previstos na 
planilha contratual.
4.7. Ficam estabelecidos como instrumentos de comunicação formais e oficiais: telefones 
funcionais, e-mail institucionais e/ou ofícios.
4.8. Fica a cargo da CONTRATADA a remoção e devolução do equipamento para efetivo 
conserto e/ou orçamento, quando se fizer necessário. Para a retirada do equipamento a 
CONTRATADA deverá preencher e assinar a autorização de saída/cautela de equipamento que 
será fornecida pelo contratante.

Prazos de atendimento

4.9. Para manutenção preventiva e corretiva programada: início do atendimento em até 48 
(quarenta e oito) horas após a emissão da solicitação/OS.
4.10. Para MANUTENÇÃO URGENTE: início do atendimento no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas após a notificação formal.
4.11. Para MANUTENÇÃO EMERGENCIAL: comparecimento técnico e início imediato dos 
trabalhos no prazo improrrogável de até 8 (oito) horas após a notificação.
4.12. O descumprimento injustificado dos prazos sujeitará a Contratada às sanções 
administrativas previstas neste Termo e na Lei nº 14.133/2021.

Local de execução e guarda dos bens

4.13. Os serviços serão executados em local coberto, limpo e fechado, sem acesso do público 
externo, oferecendo a segurança necessária, deixando-os livres da ação da chuva, vento, poeira, 
granizo e demais intempéries, preferencialmente nas dependências do 1ºBtlOpLit. Quando 
imprescindível a execução em oficina própria, o equipamento poderá permanecer sob posse da 
Contratada pelo período máximo de 10 (dez) dias, prorrogável uma única vez por igual período 
mediante justificativa técnica aceita pela fiscalização.
4.14. Quando o serviço precisar ser realizado nas dependências da CONTRATADA, o Fiscal de 
Contrato providenciará a devida autorização de saída do equipamento, conforme procedimentos 
administrativos internos.
4.15. Em caso de danos, extravio ou furto durante a guarda em poder da Contratada, caberá a 
esta a reparação integral ou a substituição por bem idêntico de mesma especificação técnica, sem 
ônus para a Administração.
4.16. A Contratada submeterá todas as peças novas à inspeção do Fiscal Técnico antes de sua 
aplicação definitiva nos sistemas frigoríficos.
4.17. Ao término de cada intervenção, a Contratada emitirá relatório técnico detalhado e a 
correspondente Ordem de Serviço preenchida, atestando os testes de estanqueidade, segurança 
elétrica e parâmetros termodinâmicos validados.

Materiais, ferramental e EPIs

4.18. A Contratada fornecerá todos os equipamentos, ferramentas, instrumentos de 
medição/teste (vacuômetros, manifolds, detectores de vazamento, multímetros), gases de 
limpeza e soldas necessários, bem como proverá os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) 
aos seus funcionários, tudo já incluso no preço contratado.
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Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

4.19. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:
4.19.1.  O 1º Batalhão de Operações Litorâneas de Fuzileiros Navais é responsável em 
fornecer aproximadamente 1200 refeições diárias para seu efetivo, sendo a 
contratação em lide de suma importância para a manutenção das condições 
indispensáveis ao bom desempenho das atribuições dos profissionais e demais pessoas
envolvidas no processo de preparo dos alimentos e bem-estar dos usuários que 
frequentam diariamente os refeitórios.
4.19.2. O Rancho possui 02 câmaras frigoríficas com temperaturas específicas para 
armazenamento de hortifruti (8°C) e congelados (-18°C). Serviço de manutenção 
preventiva e corretiva em câmara de congelamento, composta de revisão 
eletroeletrônica, aplicação e fornecimento das peças, listadas: solenoide, 
controladores TC 900, 04 (quatro) micro ventiladores EY-20E, 04 (quatro) resistências 
para degelo evaporadora de 04 (quatro) ventiladores, Sensor S1 - temperatura 
ambiente, S2 - temperatura de evaporação, chaves contadoras do compressor 32A, 
contadora degelo 25A. contadora evaporadora 12A, relé falta de fase, rele de 
sobrecarga, pressostato de baixa, pressostato de alta, troca do ventilador da Unidade 
Condensadora Danfoss COMPRESSOR MANEUROP MTZ44HJ3AVE (MTZ44-3VI) 4.0HP 
220V 3F R134A/R404A e evaporadoras Elgin FBXB + N0524EC258 . Apresentar “OS” com
todos os testes de segurança e validação do serviço. Todo o material utilizado para 
manutenção, ficará a cargo da contratada.
4.19.3. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de congelamento. 
Unidade Condensadora Danfoss COMPRESSOR MANEUROP MTZ44HJ3AVE (MTZ44-
3VI) 4.0HP 220V 3F R134A/R404A e evaporadoras Elgin FBXB + N0524EC258, composta
de revisão eletroeletrônica, higienização do sistema frigorífero, lavagem das unidades 
interna e externa, revisão do sistema de drenagem, lavagem das placas com 
hidrojateamento com produtos biodegradáveis, carga de gás com fornecimento de gás
incluso, e balanceamento termodinâmico e testes de validação do serviço.
4.19.4. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de congelamento, 
substituição com fornecimento de Unidade Condensadora Danfoss COMPRESSOR 
MANEUROP MTZ44HJ3AVE (MTZ44-3VI) 4.0HP 220V 3F R134A/R404A e evaporadoras 
Elgin Elgin FBXB + N0524EC258, de CONGELADO, capacidade de 5.982 Kcal/H, TE -20°C,
TA43°C. Fluido refrigerante (R404), 220-3F, todos os materiais inclusos na proposta, 
balanceamento termodinâmico e testes de validação do serviço.
4.19.5. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de congelamento, 
substituição com fornecimento de compressor para sistema de frigorífica de 
CONGELADO, Unidade Condensadora Danfoss COMPRESSOR MANEUROP 
MTZ44HJ3AVE (MTZ44-3VI) 4.0HP 220V 3F R134A/R404A e evaporadoras Elgin FBXB + 
N0524EC258, todos os materiais inclusos na proposta, balanceamento termodinâmico 
e testes de validação do serviço.
4.19.6. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de resfriamento, 
composta de revisão eletroeletrônica, aplicação e fornecimento das peças, listadas: 
solenoide, controladores TC 900, 04 (quatro) micro ventiladores EY-20E, 04(quatro) 
resistências para degelo evaporadora de 04(quatro) ventiladores, Sensor S1 - 
temperatura ambiente, S2 - temperatura de evaporação, chaves contadoras do 
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compressor 32A, contadora degelo 25A, contadora evaporadora 12A, relé falta de fase,
rele de sobrecarga, pressostato de baixa, pressostato de alta, troca do ventilador da 
Unidade Condensadora Danfoss COMPRESSOR MANEUROP MT28JE3MVE (MT28-3VI) 
2.5HP 220V 3F R22  e evaporadoras Elgin Evaporador de Ar Forçado 3 Ventiladores 
com Resistência 220V 1F Elgin FXB+E0393EC25.Apresentar “OS” com todos os testes 
de segurança e validação do serviço. Todo o material utilizado para manutenção, ficará
a cargo da contratada.
4.19.7. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de resfriamento 
Unidade Condensadora Danfoss COMPRESSOR MANEUROP MT28JE3MVE (MT28-3VI) 
2.5HP 220V 3F R22 e evaporadoras Elgin Evaporador de Ar Forçado 3 Ventiladores com
Resistência 220V 1F Elgin FXB+E0393EC25.composta de revisão eletroeletrônica, 
higienização do sistema frigorífero, lavagem das unidades interna e externa, revisão do
sistema de drenagem, lavagem das placas com hidrojateamento com produtos 
biodegradáveis, carga de gás com fornecimento de gás incluso, e balanceamento 
termodinâmico e testes de validação do serviço.
4.19.8. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de resfriamento, 
substituição com fornecimento de Unidade Condensadora Danfoss COMPRESSOR 
MANEUROP MT28JE3MVE (MT28-3VI) 2.5HP 220V 3F R22 e evaporadoras Elgin 
Evaporador de Ar Forçado 3 Ventiladores com Resistência 220V 1F Elgin 
FXB+E0393EC25, todos os materiais inclusos na proposta, balanceamento 
termodinâmico e testes de validação do serviço.
4.19.9. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de resfriamento, 
substituição com fornecimento de COMPRESSOR MANEUROP MT28JE3MVE (MT28-
3VI) 2.5HP 220V 3F R22 e evaporadoras Elgin Evaporador de Ar Forçado 3 Ventiladores 
com Resistência 220V 1F Elgin FXB+E0393EC25. Todos os materiais inclusos na 
proposta, balanceamento termodinâmico e testes de validação do serviço.
4.19.10. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de resfriamento, 
composta de revisão eletroeletrônica, aplicação e fornecimento das peças, listadas: 
solenoide, controladores TC 900 03 (três) micro ventiladores EY- 20E, 03(três) 
resistências para degelo evaporadora de 03(três) ventiladores, Sensor S1 - 
temperatura ambiente, S2 - temperatura de evaporação, chaves contadoras do 
compressor 32A, contadora degelo 25A, contadora evaporadora 12A, relé falta de fase,
rele de sobrecarga, pressostato de baixa, pressostato de alta, troca do ventilador da 
UNIDADE DANFOSS MT28-3VI e evaporadoras Elgin Evaporador de Ar Forçado 3 
Ventiladores com Resistência 220V 1F Elgin FXB+E0393EC25. Apresentar “OS” com 
todos os testes de segurança e validação do serviço. Todo o material utilizado para 
manutenção, ficará a cargo da contratada.
4.19.11. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de resfriamento 
UNIDADE DANFOSS MT28-3VI e evaporadoras Elgin Evaporador de Ar Forçado 3 
Ventiladores com Resistência 220V 1F Elgin FXB+E0393EC25. composta de revisão 
eletroeletrônica, higienização do sistema frigorífero, lavagem das unidades interna e 
externa, revisão do sistema de drenagem, lavagem das placas com hidrojateamento 
com produtos biodegradáveis, carga de gás com fornecimento de gás incluso, e 
balanceamento termodinâmico e testes de validação do serviço.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025



4.19.12. Serviço de manutenção preventiva e corretiva em câmara de resfriamento, 
substituição com fornecimento de UNIDADE DANFOSS MT28-3VI e evaporadoras Elgin 
Evaporador de Ar Forçado 3 Ventiladores com Resistência 220V 1F Elgin 
FXB+E0393EC25, todos os materiais inclusos na proposta, balanceamento 
termodinâmico e testes de validação do serviço.

Garantia, manutenção e assistência técnica

4.20. O prazo de garantia dos serviços será de 120 dias ou aquele oferecido pelo contratado, se
maior.
4.21. O prazo de garantia das peças, componentes e acessórios será de 90 dias ou aquele 
oferecido pelo fabricante, se maior.
4.22. Durante o prazo de garantia, a Contratada corrigirá às suas expensas quaisquer vícios ou 
defeitos reincidentes, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a notificação.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de
sua inexecução total ou parcial.
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.
5.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros.

Preposto

5.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
Contratado.                                                                                                                

Fiscalização Técnica

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.
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5.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
5.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
5.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
5.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual.

Fiscalização Administrativa

5.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
5.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
5.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.                      

Gestor do Contrato

5.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
5.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
5.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
5.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
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5.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.
5.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
5.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

6.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no mesmo prazo da entrega, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de cinco dias úteis, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
6.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.

Liquidação

6.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
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6.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133/2021.

6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:

6.9.1. o prazo de validade;
6.9.2. a data da emissão;
6.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
6.9.4. o período respectivo de execução do contrato;
6.9.5. o valor a pagar; e
6.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;
6.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
6.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no 
âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3/2018).
6.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante.
6.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
6.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.
6.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.  

Prazo de pagamento

6.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
77, de 2022.
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6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

6.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.20.1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável.
6.20.2. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.

6.21. No caso de fornecedor Pessoa Física, será recolhido pela Administração o percentual de 
20% do valor do item a título de contribuição ao INSS, conforme Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 116/2021.
6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.23. O pagamento será realizado de acordo com os serviços efetivamente executados e 
recebidos pela Administração, conforme as respectivas Ordens de Serviço, observados os preços 
unitários contratados, não havendo obrigação de execução integral dos quantitativos estimados 
neste Termo de Referência.

Cessão de crédito

6.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos 
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53/2020, 
conforme as regras deste presente tópico.

6.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do 
contratante.

6.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
6.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de 
cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à 
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não 
se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, 
ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o 
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.
6.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as 
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum 
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aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva 
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos 
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53/2020 e Anexos)
6.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
integral responsabilidade do contratado.

7. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
7.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à
Administração  ou  ao  funcionamento  dos  serviços  públicos  ou  ao  interesse
coletivo;
7.1.3. Der causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da
contratação sem motivo justificado;
7.1.5. Apresentar  documentação  falsa  ou prestar  declaração falsa durante  a
execução do contrato;
7.1.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.7. Comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer  fraude  de  qualquer
natureza;
7.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.

7.2. Serão  aplicadas ao  Contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as
seguintes sanções:

7.2.1. Advertência,  quando  o  Contratado  der  causa  à  inexecução parcial  do
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.2. Impedimento de  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as  condutas
descritas  nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”  do  subitem acima,  sempre  que  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como
nas  alíneas  “b”,  “c”  e  “d”,  que  justifiquem  a  imposição  de  penalidade  mais
grave.
7.2.4. Multa:

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por 
cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 
limite de 30 (trinta) dias.
7.2.4.2. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h”
de 25% a 30% do valor da contratação.
7.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista 
acima na alínea “c”, de 15% a 25% do valor da contratação.
7.2.4.4. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 
10% a 15% do valor da contratação.
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7.2.4.5. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração
descrita acima na alínea “d”, de 5% a 10% do valor da contratação.
7.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 
0,5% a 5% do valor da contratação.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa.
7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 45 dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
7.9. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 
cadastrados pela empresa no SICAF.
7.10. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas.
7.11. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.11.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.11.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.11.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.11.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e
7.11.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

7.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
7.13. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
7.14. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)
e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal.
7.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
7.16. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.17. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE.

Regime de Execução

8.2. O regime de execução do objeto será o de empreitada por preço unitário.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos.

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional.
8.5. Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede.
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor  .  
8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77/2020.
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.
8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
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Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz.
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971.
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos federias, estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
interessado, caso se trate de pessoa física, (Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de
sociedade simples;
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis do último exercício social, comprovando;
8.24. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas;
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    LG =
       Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo     

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
                                                                                    

    SG =
       Ativo Total      

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
                                             

    LC =
       Ativo Circulante      

        Passivo Circulante

8.24.1. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido 
mínimo] de 10% do valor total estimado da contratação.

8.25. Os documentos  referidos  acima deverão ser  exigidos  com base no limite  definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de

abertura.

8.27. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.28. Não será exigida qualificação econômico-financeira caso a contratação seja inferior a 1/4

(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras e serviços. (Inciso III, art. 70, Lei

14.133/2021).

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 22.833,85 (vinte dois mil oitocentos e trinta 
e três reais e oitenta e cinco centavos), conforme custos unitários apostos na pesquisa de preços 
constante do presente processo, conforme Instrução Normativa.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. A indicação da dotação orçamentária fica postergada 
para o momento da assinatura da Nota de Empenho.
Anexos:
I – Regras da Nota de Empenho

                                                                        

SAMUEL RODRIGUES FERNANDES
Capitão-Tenente (AFN)
Encarregado do Rancho
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ANEXO I

REGRAS DA NOTA DE EMPENHO

1. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, para aceitar o instrumento equivalente ao

contrato (Nota de Empenho), mediante resposta por e-mail, sob pena de decair do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e

aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica o reconhecimento de que:

1.3.1 A Nota de Empenho substitui o termo de contrato, sendo-lhe aplicáveis as disposições da Lei

nº 14.133/2021;

1.3.2  O  Contratado  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Aviso  de  Dispensa

Eletrônica, no Termo de Referência e em seus anexos.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é aquele estabelecido no Termo de Referência, na forma

do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do Contratado, previstas neste instrumento.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:
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3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

Termo de Referência e seus anexos;

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas

ou  irregularidades  verificadas  na  execução  do objeto  contratual,  fixando  prazo  para  que  seja

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

3.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  contratual  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo

Contratado;

3.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo;

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

3.1.8.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à

execução contratual,  ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

3.1.8.1 A Administração terá o prazo de 20 dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro

feitos pelo Contratado no prazo máximo de 20 dias.

3.1.10.  Notificar  os  emitentes  das  garantias  quanto  ao  início  de  processo  administrativo  para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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3.2.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste

Anexo,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas  decorrentes  da  boa  e

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1.  Entregar  o  objeto  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em

português;

4.1.2.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do objeto,  de  acordo  com o

Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3.  Comunicar  ao  Contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que

antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo

previsto, com a devida comprovação;

4.1.4.  Atender  às  determinações regulares  emitidas pelo fiscal  ou gestor  contratuais  ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte,  no prazo fixado pelo fiscal  contratual,  os serviços nos  quais  se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa

responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo

Contratante,  que ficará autorizado a descontar  dos pagamentos  devidos  ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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4.1.7.  Quando não for possível  a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

contratual, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:

4.1.7.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

4.1.7.3.  certidões  que  comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda  Estadual  ou

Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

4.1.8.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja

inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  ao  Contratante  e  não  poderá  onerar  o

objeto da contratação;

4.1.9.  Comunicar  ao  Fiscal,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

4.1.10.  Paralisar,  por  determinação  do  Contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica  ou que ponha em risco  a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11.  Manter,  durante  toda  a  vigência  da  contratação,  em  compatibilidade  com  as

obrigações  assumidas,  todas  as  condições  exigidas  para  habilitação  na  licitação ou  para

qualificação na contratação direta;

4.1.12.  Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  contratual,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
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4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela

fiscalização  contratual,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas

vagas;

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do

objeto;

4.1.15.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

4.1.16.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou

municipal, as normas de segurança do Contratante;

5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação será extinta quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

5.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão  do  objeto,  caso  em  que  deverá  a  Administração  providenciar  a  readequação  do

cronograma fixado para a contratação.

5.3. Quando a não conclusão do objeto referida no item anterior decorrer de culpa do Contratado:

    5.3.1.  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções

administrativas; e

    5.3.2. poderá a Administração optar pela extinção contratual e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

6. DOS CASOS OMISSOS
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6.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios

gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº

14.133, de 2021.

7.2.  O Contratado é  obrigado a  aceitar,  nas  mesmas condições  contratuais,  os  acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado da contratação.

7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

7.4.  As  alterações  contratuais  deverão ser  promovidas  mediante  celebração de termo aditivo,

submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  Contratante, salvo  nos  casos  de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5.  Registros  que  não  caracterizam  alterações  contratuais  podem  ser  realizados  por  simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei nº 14.133, de

2021.

8. FORO

8.1.  Fica definido o Foro da Justiça Federal,  Seção Judiciária do Rio de Janeiro para dirimir os

litígios que decorrerem da execução contratual que não puderem ser compostos pela conciliação,

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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